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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina
Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130 – Fone: (48) 3251-3701 –  www.tre-sc.jus.br

PREGÃO N. 112/2012

(Protocolo n. 99.001/2012)

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, por meio da
Pregoeira designada pela Portaria P n. 58, de 14 de março de 2012, do Senhor
Presidente desta Corte, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Apoio
Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO,
para a contratação de serviços de vigilância presencial, não armada, para a
cerimônia de diplomação dos eleitos em Florianópolis/SC.

A proposta deverá ser registrada no sistema COMPRASNET, por meio do site
www.comprasnet.gov.br, até o horário da abertura da Sessão Eletrônica, que se dará no
dia 10 de outubro de 2012, às 14 horas, no mesmo site.

A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas
neste edital e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de
junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, pelos Decretos n. 5.450, de 31 de maio de 2005, e 6.204, de 5 de
setembro de 2007, pela Resolução n. 23.234, de 15 de abril de 2010, do Tribunal
Superior Eleitoral, pela Resolução n. 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho
Nacional de Justiça, e pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 2, de 11 de outubro de
2010, e pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia
Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do
Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0.

I. DO OBJETO
1.1 As especificações do objeto deste Pregão Eletrônico constam no Projeto

Básico (ANEXO I), que integra o presente edital, independentemente de transcrição.

1.1.1. Na hipótese de haver diferença entre a descrição registrada no Sistema
Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) e as especificações constantes no ANEXO I
deste edital, deverá ser considerada a do edital.

1.2. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:
a) ANEXO I: Projeto Básico; e
b) ANEXO II: Planilha de Custos.

II. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:

2.1.1. Estejam credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do
site www.comprasnet.gov.br, a qual atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico
“Comprasnet”.
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2.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que estão cientes
e de acordo com as condições contidas neste edital, bem como que cumprem
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório.

2.1.2.1. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a
declaração de que trata este subitem seja firmada por microempresa ou empresa de
pequeno porte , aplicando-se, nesta hipótese, na fase de habilitação, o disposto no
subitem 8.4 deste edital.

2.1.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação
sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 28 do
Decreto n. 5.450/2005, ressalvado o disposto no subitem 2.1.2.1.

2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas
serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o TRESC, em nenhum
caso, responsável por eles, inclusive pelas transações que forem efetuadas em nome
do licitante no Sistema Eletrônico.

2.2.1. O TRESC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema
Eletrônico.

2.3.  Fica vedada a participação, na presente licitação:
a) de empresa que tenha entre seus empregados cônjuges, companheiros ou

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados a este Tribunal (art. 7º, I, da Resolução TSE n. 23.234/2010);

b) de empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial,
servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento,
de membros ou juízes vinculados  a este Tribunal (art. 7º, II, da Resolução TSE n.
23.234/2010);

c) de empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição de
Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos
artigos 1º e 2º da Resolução CNJ n. 156/2012; e

d) de cooperativa de mão-de-obra, em atendimento ao estabelecido no Termo de
Conciliação firmado entre o Ministério Público da União e a Advocacia Geral da União e
homologado nos autos do Processo n. 01082-2002-020-10-00-0, perante o Juízo da 20ª
Vara do Trabalho de Brasília/DF.

III. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO
3.1. Para participar da presente licitação, o licitante deverá se credenciar no

Sistema “Pregão Eletrônico”, por meio do site www.comprasnet.gov.br.

3.2. O credenciamento dar-se-á após a atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.3. O credenciamento do licitante é o nível básico do registro cadastral no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e constitui pré-requisito
para o cadastramento nos demais níveis, obrigatórios para fins de habilitação,
consoante a documentação exigida neste Edital.

3.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva
responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao TRESC
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.



Fl. n. ______

                                                         Pregão n. 112/2012 - TRE/SC                                   Página 3 de 18

3.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade
legal do licitante ou do seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados, devendo solicitar, imediatamente, a
correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

IV. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão Eletrônica,
informadas no preâmbulo deste edital.

4.1.1. Até a abertura da Sessão Eletrônica, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.1.2. A manutenção de proposta até a data de abertura da Sessão Eletrônica
implica obrigatoriedade de cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o
licitante, caso vencedor, o compromisso de executar o objeto conforme especificações e
exigências deste Edital.

4.2. Deverão constar da proposta:
a) no campo “preço”:
ITEM 1: o preço, no valor total das 6 (seis) horas de serviços prestados por

10 (dez) vigilantes; e

ITEM 2: o preço, no valor total da hora adicional de serviços prestados por
10 (dez) vigilantes.

b) no campo “descrição detalhada do objeto ofertado”: detalhamento do
serviço ofertado, quando couber, sem alternativas.

4.2.1. Considerando que o objeto deste certame será adjudicado a um ÚNICO
fornecedor, é obrigatória a apresentação de proposta para TODOS os itens.

4.2.2. O Sistema Comprasnet fará, automaticamente, a totalização dos valores
das propostas apresentadas para os itens.

4.2.3. No campo “descrição detalhada do objeto ofertado”, não havendo
informação adicional, em atendimento à exigência do sistema, basta que a empresa
declare no citado campo que a proposta está de acordo com o edital.

4.2.4. Não será admitida, no campo “descrição detalhada do objeto ofertado”, a
inclusão de qualquer informação que permita identificar o autor da proposta, sob pena
de desclassificação.

4.3. No valor da proposta, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas,
fretes e demais encargos.

4.4. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura da Sessão Eletrônica.

4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como a documentação
de que trata a alínea “a.1” do subitem 8.3 deste edital.

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de
negócios em razão de sua desconexão ou inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo Sistema ou pela Pregoeira.
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4.7. Em caso de divergência entre o numeral em algarismos e o descrito por
extenso, prevalecerá o que estiver por extenso.

4.8. O licitante vencedor é responsável pelo ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos ou insuficiência de especificação de
sua proposta.

V. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a Pregoeira abrirá a
Sessão na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no site
www.comprasnet.gov.br.

5.2. Após a abertura da Sessão, a Pregoeira verificará a consonância das
propostas com as especificações e condições detalhadas neste edital.

5.2.1. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente
desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

5.2.1.1. Considerando que o objeto deste certame será adjudicado a um ÚNICO
fornecedor, a desclassificação em um item implicará a desclassificação no outro item
cotado pelo licitante.

5.2.2. Será, também, motivo de desclassificação, a apresentação de mais de
uma proposta para um mesmo item.

5.2.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

VI. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL
de cada item.

6.1.1.1. A cada lance ofertado, por item, o Sistema Comprasnet atualizará,
automaticamente, o valor global dos itens.

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado
e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo Sistema.

6.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. No transcurso da Sessão Eletrônica, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do detentor do
lance.

6.6. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances, retomando a Pregoeira, quando possível, a sua atuação no
certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
Sessão Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa
aos participantes.



Fl. n. ______

                                                         Pregão n. 112/2012 - TRE/SC                                   Página 5 de 18

6.7. A etapa de lances será encerrada mediante encaminhamento, pela
Pregoeira, de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do
prazo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o
qual será encerrada a recepção de lances.

6.7.1. Considerando que o objeto deste certame será adjudicado a um ÚNICO
fornecedor, restará vencedor, na fase de lances, o licitante que ofertar o menor valor
global.

6.8. Encerrada a etapa de lances, as microempresas ou empresas de pequeno
porte que tenham ofertado proposta superior em até 5% (cinco por cento) ao lance
vencedor, poderão, na ordem de classificação, exercer o direito de preferência previsto
no artigo 44 da Lei Complementar n. 123/2006.

6.8.1. Em caso de empate entre valores apresentados por microempresas ou
empresas de pequeno porte , que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
6.8, o sistema realizará, automaticamente, sorteio entre elas, para que se identifique
aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência.

6.8.2. O direito de preferência somente se aplica quando o lance vencedor não
tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte .

6.8.3. Para usufruir do direito de preferência, a empresa deverá ter
providenciado o registro de sua condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte , em campo próprio do SICAF (porte da empresa) e, ainda, quando do envio
eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006 e da Lei n. 11.488/2007.

6.9. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6.8, o
Sistema Eletrônico informará ao licitante que poderá enviar lance final e único para o
item, inferior ao lance vencedor, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

6.9.1. Não sendo apresentado novo lance, serão convocados para ofertarem
lance final e único, no mesmo prazo, os demais licitantes que possuírem o direito de
preferência previsto no subitem 6.8, na ordem classificatória.

6.10. Após o encerramento da etapa de lances ou, se for o caso, do exercício do
direito de preferência, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, via
chat, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que
seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

6.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, via chat, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

VII. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, via chat, a Pregoeira
verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com o custo médio
informado na Planilha de Custos, constante no ANEXO II deste edital.

7.1.1. Se o preço ofertado exceder o custo médio constante na Planilha de
Custos, a Pregoeira negociará com o licitante, por meio do sistema, via chat, visando à
obtenção de proposta mais vantajosa.

7.1.1.1. Considerando que o objeto deste certame será adjudicado a um ÚNICO
fornecedor, a desclassificação em um item por preço excessivo implicará a
desclassificação no outro item cotado pelo licitante.

7.2. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:
a) contenha vícios ou ilegalidades;
b) apresente especificações conflitantes com as exigidas no ANEXO I deste

Edital;
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c) mantenha, após a fase de lances, valor de item superior ao estabelecido na
Planilha de Custos constante no ANEXO II deste Edital; ou

d) apresente preços que sejam manifestamente inexequíveis.
7.2.1. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que,

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da
contratação.

7.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada, pela
Pregoeira, diligência e adotados, entre outros, um ou mais dos seguintes
procedimentos:

a) questionamento junto à proponente para a apresentação de justificativas,
planilhas de composição de preços e comprovações em relação aos custos com
indícios de inexequibilidade;

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;
c) levantamento de informações nos Ministérios do Trabalho e Emprego e da

Previdência Social e consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Municipal;

d) consulta a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e) pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de

contratos da mesma natureza;
f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos

de pesquisa;
i) estudos setoriais;
j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que

o proponente detenha para a prestação dos serviços; e
k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

7.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceito ou se o licitante
vencedor desatender às exigências habilitatórias previstas no Capítulo VIII, a Pregoeira
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

7.4. Após aceitação do lance de menor valor, a Pregoeira verificará a habilitação
do licitante, nos termos do Capítulo VIII deste  edital.

VIII. DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação será verificada por meio de consulta on line no SICAF e
análise dos documentos previstos no subitem 8.3 deste edital.

8.1.1. Na análise da validade dos documentos de habilitação, quando existente,
tomar-se-á como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no
preâmbulo deste Edital.

8.2. No SICAF, serão observados:
a) a regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

b) a regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, referente:

b.1) às contribuições para a Previdência Social (INSS); e
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b.2) aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

c) o Quadro de Participação Societária, para aferição do disposto no subitem 2.3;
e

d) o registro de ocorrências cadastradas relativas às penalidades de suspensão
de participação em licitação promovida por este Tribunal e de impedimento de licitar
com a União.

8.2.1. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF, a Sessão será suspensa
e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

8.3. Para fins de habilitação:
a) serão verificados:
a.1) a declaração de que o licitante cumpre o disposto no art. 7°, XXXIII,  da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V
do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto
n. 4.358/2002;

a.2) a Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452,
de 1º de maio de 1943;

a.3) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site
www.cnj.jus.br; e

a.4) o Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, mantido pela
Controladoria-Geral da União, por meio de consulta ao site
www.portaltransparencia.gov.br.

b) serão exigidos:
b.1) documento que comprove o registro da empresa junto ao Conselho

Regional de Administração - CRA, dentro de seu prazo de validade, em conformidade
com o art. 30, I, da Lei n. 8.666/1993;

b.2) um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CRA, acompanhados
da respectiva Certidão de RCA (válida), os quais comprovem o desempenho de
atividade compatível com o objeto cotado; e

b.3) cópia da publicação, no Diário Oficial da União, do Alvará de Autorização de
Funcionamento, ou de Revisão de Autorização de Funcionamento, válido, expedido pelo
Ministério da Justiça, para atuação no Estado de Santa Catarina, na forma da Lei n.
7.102, de 20.06.1983.

8.3.1. A declaração de que trata a alínea “a.1” do subitem 8.3 deverá ser
apresentada por meio do campo próprio no sistema Comprasnet, disponível quando do
envio da proposta, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão Eletrônica,
informada no preâmbulo deste edital.

8.3.2. Os documentos mencionados nas alíneas “b.1”, “b.2” e “b.3” do subitem
8.3 deverão ser encaminhados por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema
Comprasnet, em até 30 (trinta) minutos, contados da convocação da Pregoeira,
devendo ser compactados em único arquivo (.zip).

8.3.2.1. O licitante convocado será responsável pela integridade e pelo conteúdo
do  arquivo encaminhado. Na hipótese de o arquivo apresentar problemas quanto à
descompactação, leitura ou compatibilidade, será reaberta pela Pregoeira a convocação
pelo sistema, dispondo o licitante do prazo remanescente àquele inicialmente concedido
para proceder ao reenvio do arquivo, livre das circunstâncias que impediram sua leitura
e impressão.
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8.3.2.2. O não envio dos documentos mencionados nas alíneas “b.1”, “b.2” e
“b.3” do subitem 8.3, ou o envio em desacordo com o Edital ou o decurso do prazo
mencionado no subitem 8.3.2 sem que tenha sido resolvido o problema de
descompactação, leitura ou compatibilidade mencionado no subitem 8.3.2.1, ensejará a
INABILITAÇÃO da empresa.

8.3.2.3. Os originais, ou cópias autenticadas, dos documentos mencionados
nas alíneas “b.1” e “b.2”, enviados por Anexo, devem ser entregues no Protocolo deste
Tribunal no prazo máximo de 5 (cinco) dias, também sob pena de INABILITAÇÃO.

8.4. Nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, verificada, no SICAF, a
existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa ou empresa de
pequeno porte, que tenha apresentado melhor proposta, a Pregoeira:

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor do item, fixando prazo de
2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa; e

b) suspenderá a Sessão Eletrônica, fixando data e hora para reabertura.
8.4.1. Poderá o licitante solicitar prorrogação do prazo fixado na alínea “a” deste

subitem, por igual período, mediante mensagem enviada à Pregoeira, por meio do e-
mail pregao@tre-sc.jus.br.

8.5. A não regularização da documentação nos termos do subitem 8.4 implicará:
a) decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à

contratação, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n. 8.666, de 21
de junho de 1993; e

b) exame, pela Pregoeira, quando da reabertura da Sessão, das propostas ou
lances subsequentes, na ordem de classificação, nos termos do subitem 7.7 deste
Edital.

8.6. Para usufruir do benefício de prazo para regularização da documentação de
que trata o subitem 8.4, a empresa deverá ter providenciado o registro de sua condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte em campo próprio do SICAF (porte da
empresa) e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter optado, em campo
próprio do Sistema Comprasnet, pelos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.

IX. DOS RECURSOS  E DA ADJUDICAÇÃO

9.1. Encerrada a fase de habilitação, qualquer licitante participante poderá,
dentro do prazo final de 20 (vinte) minutos, de forma imediata e motivada, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o
prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.1.1. Tendo o recorrente apresentado as razões do recurso no primeiro ou
segundo dias do prazo que lhe cabe, a Pregoeira poderá antecipar o início da contagem
do prazo de 3 (três) dias para os demais licitantes apresentarem contrarrazões.

9.1.2. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte  que tenha apresentado melhor proposta,
a etapa recursal será aberta por ocasião da retomada da sessão prevista no subitem
8.4, alínea “b”.

9.2. A Pregoeira terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso,
reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo ao Secretário
de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, em
igual prazo.
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9.2.1. No caso de  interposição de recurso, após proferida a decisão quanto a
ele, será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os
procedimentos de adjudicação e homologação.

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção
de recorrer, nos termos do subitem 9.1, importará a decadência desse direito, ficando a
Pregoeira autorizada a ADJUDICAR o objeto deste certame, GLOBALMENTE, ao
licitante declarado vencedor, submetendo-o à homologação pela autoridade competente
deste Tribunal.

X. DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

10.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito
às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n.
5.450/2005.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n.
5.450/2005, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar contrato, deixar de entregar documento exigido para o certame, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das
demais cominações legais:

a) impedido de licitar e contratar com a União; e

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes.

10.3. Para os casos não previstos no subitem 10.2, poderão ser aplicadas à
empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses
de inexecução total ou parcial deste Pregão, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) no caso de inexecução parcial sem rescisão contratual, multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato;

c) no caso de inexecução parcial com rescisão contratual, multa de 20% (vinte
por cento) sobre o valor do contrato;

d) no caso de inexecução total com rescisão contratual, multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do contrato;

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

10.3.1. As sanções estabelecidas no subitem 10.2 e na alínea “f” do subitem
10.3 são de competência do Presidente do TRESC.

10.4. Da aplicação das penalidades previstas nos subitens 10.3, alíneas “a”, “b”,
“c”, “d” e "e", caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da
intimação.

10.4.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de
Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis,
ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para
apreciação e decisão, em igual prazo.
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10.5. Da aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 10.3, caberá
pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez)
dias úteis a contar da data da intimação do ato.

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas correspondentes ao exercício em curso correrão à conta do
Programa de Trabalho 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, Natureza da
Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa “Outros Serviços de Terceiros PJ”, Subitem
77 – Vigilância Eletrônica/Monitorada.

XII. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

12.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

12.1.1. executar os serviços nas condições estipuladas no Projeto Básico e em
sua proposta;

12.1.2. apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o contrato, no prazo de
30 (trinta) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, Registro
Secundário no Conselho Regional de Administração – CRA de Santa Catarina, em
consonância com o disposto no art. 37 da Resolução Normativa n. 390, de 30 de
setembro de 2010, do Conselho Federal de Administração – CFA, se a empresa for
sediada em outra jurisdição e, consequentemente, tiver seu Registro Principal no CRA
de origem;

12.1.3. executar os serviços por meio de 10 (dez) vigilantes, durante 6 (seis)
horas, das 18 às 24 horas do dia 19.12.2012 (quarta-feira);

12.1.3.1. os serviços serão prestados na cerimônia de diplomação dos eleitos,
que ocorrerá na Plenária do CENTROSUL – Centro de Convenções de Florianópolis,
localizado na Av. Gov. Gustavo Richard, s/n, Aterro da Baía Sul, nesta Capital;

12.1.4. exigir que os vigilantes observem, no dia do evento, os seguintes
deveres:

a) cumprir rigorosamente os horários, escalas de serviço e as ordens
manifestamente legais;

b) apresentar-se em seu posto de trabalho com aparência pessoal adequada –
barbeado e com cabelos aparados, portando credencial de identificação, uniforme e
calçados em excelente estado de conservação e limpeza, e de posse dos seguintes
acessórios: caneta, bloco de papel, apito, cassetete, lanterna, etc.;

c) zelar por todo o material colocado a sua disposição;
d) acompanhar o sistema de monitoramento quando disponível;
e) agir com respeito e cordialidade no trato com colegas de trabalho,

funcionários e comunidade em geral, mantendo atitude, postura e comportamentos
condizentes com o decoro da profissão, buscando, em caso de dúvida ou de falta de
competência para decidir sobre certas questões, o apoio e orientação do gestor do
contrato, repassando-lhe o problema;

f) impedir a entrada, nas dependências do CentroSul, de pessoas não
autorizadas e daquelas que se neguem à identificação regulamentar, salvo por decisão
ou autorização expressa;

g) manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, abordá-los de
forma educada, visando conhecer sua intenção;

h) ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à
gestão do contrato;
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i) promover o recolhimento de quaisquer objetos ou valores encontrados nas
dependências da edificação, providenciando de imediato o registro e a remessa destes
ao gestor do contrato;

j) observar todas as medidas de precaução e segurança e manter-se atualizado
sobre prevenção e combate a incêndio e outros problemas que possam afetar a
integridade do prédio e de seus ocupantes;

k) auxiliar nas atividades de prevenção e combate a incêndios, ou outros
sinistros, segundo orientações específicas, visando à segurança física de pessoal,
instalações e patrimônio;

l) comunicar à gestão do contrato e ao patrulhamento policial sempre que
constatada aglomeração, permanência de pessoas nas imediações da edificação, ações
de depredação ou possibilidade de invasão do prédio;

m) somente entrar em áreas reservadas em casos de emergência ou quando
devidamente autorizado;

n) adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou
agir em casos emergenciais;

o) em caso de roubo, furto, incêndio, rompimento de tubulação de água ou falta
de energia elétrica, ou quaisquer outros fatos emergenciais, comunicar imediatamente à
gestão do contrato;

p) não abandonar seu posto, a não ser em casos de extrema necessidade ou de
caráter de emergência, comunicando esse fato, o mais rápido possível, à sua chefia
imediata ou à empresa; e

q) procurar, em casos de dificuldades, a orientação de sua chefia, repassando-
lhe o problema.

12.1.5. cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos
serviços contratados, como também aqueles referentes à segurança e à medicina do
trabalho;

12.1.6. comprovar, até o dia 18.12.2012, a formação técnica específica da mão-
de-obra oferecida, através dos certificados de aprovação em curso de vigilante,
expedidos por entidades devidamente autorizadas pelo Ministério da Justiça, por seu
órgão competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos
Estados e Distrito Federal;

12.1.7. selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os
serviços, encaminhando profissionais que possuam atestados de boa conduta e demais
referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de
trabalho;

12.1.8. responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução dos serviços, incluindo encargos sociais, fiscais, previdenciários, trabalhistas,
indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos empregados no
desempenho dos serviços, principalmente advindos de Acordos, Convenções ou
Dissídios Coletivos de Trabalho;

12.1.9. responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus
profissionais causarem a terceiro ou ao TRESC, bem como pelo ressarcimento ou
reposição de bens patrimoniais desaparecidos ou danificados pertencentes a este
Tribunal, sempre que verificado o nexo de causalidade entre o vício do serviço e o dano;

12.1.10. manter no posto de trabalho, em local visível, listagem atualizada com
os números dos telefones da Polícia Militar, da Delegacia de Polícia da Região e do
Corpo de Bombeiros, bem como dos responsáveis da empresa e do TRESC, e outros
que achar necessário;

12.1.11. fornecer para cada vigilante, para uso no dia do evento, 1 (um) jogo de
uniforme composto pelos seguintes itens:
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ITENS

boné ou quepe

camisa manga curta

camisa manga longa

gravata

jaqueta

calça

par de calçados

crachá

12.1.11.1. o licitante vencedor deverá fornecer, ainda, por posto de trabalho:

ITENS POR POSTO

cinto de guarnição 1 (um)

cassetetes/tonfa 1 (um)

12.1.11.2. deverão ser disponibilizados, ainda, à equipe de vigilância, rádios
comunicadores portáteis, observadas as seguintes características:

a) operacionais durante todo o evento;
b) baterias recarregáveis;
c) medidor de carga de bateria;
d) base de recarga com voltagem 110/220V;
e) clipe para cinto;
f) modo de ativação por comando de voz; e
g) devem permitir a comunicação entre os vigilantes não se admitindo ruídos

ou cortes.

12.1.12. relatar à Administração do TRESC qualquer irregularidade verificada
nas instalações onde houver a prestação dos serviços; e

12.1.13. não ter entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC
(art. 7º, I, da Resolução TSE n. 23.234/2010), sob pena de rescisão contratual;

12.1.14. não ter entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, servidor,
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao TRESC (art. 7º, II, da Resolução TSE n.
23.234/2010), sob pena de rescisão contratual;

12.1.15. não ter entre seus empregados colocados à disposição de Tribunais
para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e
2º da Resolução CNJ n. 156/2012;

12.1.16. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem
prévia anuência do TRESC; e

12.1.17. manter durante a execução do contrato todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste Pregão.
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XIII. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis, em favor do licitante
vencedor, mediante depósito bancário, após o cumprimento das obrigações contratuais
e a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável
à empresa.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.

13.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura:

a) a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS), por meio do SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao sistema, das respectivas certidões; e

b) a verificação da Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943.

13.4. Deverá a empresa apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a
Declaração de Optante pelo Simples, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa
RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012, caso esse seja o regime de tributação utilizado
em suas relações comerciais, sob pena de serem retidos, pelo TRESC, os encargos
tributários atribuídos a empresas não optantes.

13.5. Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de atualização financeira:
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias).
I = 0,0001644.

XIV. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA  EXECUÇÃO
DO CONTRATO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação, pelo Contratante, da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, e
serão exercidos por meio do Gestor do Contrato, qual seja, o servidor titular da função
de Chefe da Seção de Segurança e Controle de Acesso, ou seu substituto, em
conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

14.2. O Gestor do Contrato promoverá o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal,
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inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação
relativa ao certame.

15.2. O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões, em
conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

15.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão
ser enviados à Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
Sessão Eletrônica, exclusivamente para o endereço eletrônico pregao@tre-sc.jus.br,
conforme art. 19 do Dec. n. 5.450/2005.

15.5. A Pregoeira, durante a Sessão Pública, não efetuará qualquer contato com
os licitantes que não seja no âmbito do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

Florianópolis, 24 de setembro de 2012.

______________________________

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke
PREGOEIRA
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PREGÃO  N. 112/2012

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados de vigilância presencial,
destinados ao evento de Diplomação dos Eleitos, que ocorrerá na Plenária do
CENTROSUL – CENTRO DE CONVENÇÕES DE FLORIANÓPOLIS, na Avenida Governador
Gustavo Richard, s/n., Aterro da Baía Sul, no dia 19/12/2012 (quarta-feira).

2. JUSTIFICATIVA: o pedido visa a elidir a prática de atos danosos contra o patrimônio
e, quando necessário, a proteção à vida humana.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços serão executados por 10 (dez) vigilantes durante 6 (seis) horas, das
18h às 24h do dia 19/12/2012, na cerimônia de Diplomação dos Eleitos, que ocorrerá na
Plenária do CENTROSUL – CENTRO DE CONVENÇÕES DE FLORIANÓPOLIS, sito na Avenida
Governador Gustavo Richard, s/n., Aterro da Baía Sul.

3.1.1 A proponente deverá apresentar valor total da hora adicional, caso seja
necessário que os serviços dos 10 (dez) vigilantes ultrapassem as 6 (seis) horas
previstas.

3.1.2  Os serviços deverá ser prestados até o encerramento de todos os trabalhos
relativos à cerimônia de Diplomação dos Eleitos, devendo ser acompanhada a remoção
de todos os bens do TRESC.

3.2. A execução dos serviços compreende, especialmente aos vigilantes:

3.2.1 cumprir rigorosamente os horários, escalas de serviço e as ordens
manifestamente legais;

3.2.2 apresentar-se em seu posto de trabalho com aparência pessoal adequada –
barbeado e com cabelos aparados,  portando credencial de identificação, uniforme e
calçados em excelente estado de conservação e limpeza, e de posse dos seguintes
acessórios: caneta, bloco de papel, apito, cassetete, lanterna, etc...;

3.2.3 zelar por todo o material colocado a sua disposição;

3.2.4 acompanhar o sistema de monitoramento quando disponível;

3.2.5 agir com respeito e cordialidade no trato com colegas de trabalho, funcionários e
comunidade em geral, mantendo atitude, postura e comportamentos condizentes com o
decoro da profissão, buscando, em caso de dúvida ou de falta de competência para
decidir sobre certas questões, o apoio e orientação do gestor do contrato, repassando-
lhe o problema;

3.2.6 impedir a entrada, nas dependências, de pessoas não-autorizadas e daquelas que
se neguem à identificação regulamentar, salvo por decisão e/ou autorização expressa;

3.2.7 manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, abordá-los de forma
educada visando conhecer sua intenção;
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3.2.8 ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à gestão
do contrato;

3.2.9 promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas
dependências da edificação, providenciando de imediato o registro e a remessa destes
ao gestor do contrato;

3.2.10 observar todas as medidas de precaução e segurança e manter-se atualizado
sobre prevenção e combate a incêndio e outros problemas que possam afetar a
integridade do prédio e de seus ocupantes;

3.2.11 auxiliar nas atividades de prevenção e combate a incêndios, ou outros sinistros,
segundo orientações específicas, visando à segurança física de pessoal, instalações e
patrimônio;

3.2.12 comunicar à gestão do contrato e ao patrulhamento policial sempre que
constatada aglomeração, permanência de pessoas nas imediações da edificação, ações
de depredação e/ou possibilidade de invasão do prédio;

3.2.13 somente entrar em áreas reservadas, em casos de emergência ou quando
devidamente autorizado;

3.2.14 adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir
em casos emergenciais;

3.2.15 em caso de roubo, furto, incêndio, rompimento de tubulação de água ou falta de
energia elétrica, ou quaisquer outros fatos emergenciais, comunicar imediatamente à
gestão do contrato;

3.2.16 não abandonar seu posto, a não ser em casos de extrema necessidade ou de
caráter de emergência, comunicando esse fato, o mais rápido possível, à sua chefia
imediata e/ou empresa; e

3.2.17 procurar, em casos de dificuldades, a orientação de sua chefia, repassando-lhe o
problema.

4. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:

4.1. cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços
contratados, como também aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho;

4.2. possuir Autorização de funcionamento expedido pelo Ministério da Justiça, para
atuação no Estado de Santa Catarina, na forma da Lei n. 7.102, de 20 de junho de
1983, e Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal,
conforme Portaria 387, de 28 de agosto de 2006, o qual passou a ser expedido
juntamente com a Autorização de funcionamento ou de Revisão, não sendo mais
expedidos documentos separados, constituindo a publicação dos Alvarás no Diário
Oficial da União documento oficial, válido para as empresas exercerem suas atividades
plenamente;

4.3. comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através dos
certificados de aprovação em curso de vigilante, expedidos por entidades devidamente
autorizadas pelo Ministério da Justiça, por seu órgão competente ou mediante convênio
com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal;

4.4. selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços,
encaminhando profissionais que possuam atestados de boa conduta e demais
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referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de
trabalho;

 4.5. executar os serviços compreendidos na presente especificação, sendo de inteira
responsabilidade da CONTRATADA as despesas diretas e indiretas com encargos
sociais, fiscais, previdenciários, trabalhistas, indenizações civis e quaisquer outras que
forem devidas aos empregados no desempenho dos serviços, principalmente advindos
de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

4.6. responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais
causarem a terceiro ou ao CONTRATANTE e pelo ressarcimento ou reposição de bens
patrimoniais desaparecidos ou danificados pertencentes a este Tribunal, sempre que
verificado o nexo de causalidade entre o vício do serviço e o dano;

4.7. manter no local da prestação dos serviços, em local visível, listagem atualizada com
os números dos telefones da Polícia Militar, da Delegacia de Polícia da Região e do
Corpo de Bombeiros, bem como dos responsáveis da CONTRATADA e
CONTRATANTE, e outros que achar necessário;

4.8. fornecer à equipe de vigilância os itens com as características abaixo descritas:

Itens Por vigilante
Boné ou quepe 1 (um)

Camisa manga curta 1 (uma)
Camisa manga longa 1 (uma)

Gravata 1 (uma)
Jaqueta 1 (uma)
Calça 1 (uma)

Calçados 1 (um) par
Crachá 1 (um)

Itens Por posto
Cinto de guarnição 1 (um)
Cassetetes/Tonfa 1 (um)

Itens/Descrições mínimas
Rádios Comunicadores Portáteis: devem estar
operacionais durante todo o evento; possuir baterias
recarregáveis; medidor de carga de bateria; base de
recarga com voltagem 110/220V; clipe para cinto;
modo de ativação por comando de voz; devem
permitir a comunicação entre os vigilantes não se
admitindo ruídos ou cortes.

4.9. relatar à Administração qualquer irregularidade verificada nas instalações onde
houver a prestação dos serviços; e

4.10. a não observância das disposições citadas sujeitará a empresa prestadora de
serviços à aplicação das penalidades cabíveis.

Marcos Giusti
Chefe da Seção de Segurança e Controle de Acesso

SIASG: 24147
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PREGÃO  N. 112/2012

ANEXO II

PLANILHA DE CUSTOS*

* Valores expressos em real (R$).

Em
pr

es
a

1

Em
pr

es
a

2

Em
pr

es
a

3 CUSTO
MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO
Valor
Total

Valor
Total

Valor
Total

Valor
Total

1 Vigilância presencial por 6 horas, prestada
por 10 vigilantes

3.130,00 4.500,00 3.900,00 3.843,33

2 Hora adicional da vigilância presencial,
prestada por 10 vigilantes

782,60 750,00 650,00 727,53

Empresa 1: orçamento emitido em 14/08/2012.
Empresa 2: orçamento emitido e complementado em 15/08/2012
Empresa 3: orçamento emitido em 15/08/2012.
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